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Introdução

Já conhecemos o guião: de cada vez que um novo governo 
entra em funções, atribui ao governo anterior a origem de 
todos os males do país. Ao fazê‑lo, os novos governantes 
tentam, previamente, responsabilizar os anteriores pelos 
eventuais insucessos futuros das suas políticas. Procuram, 
também, legitimar as medidas impopulares que se prepa‑
ram para adotar. 

O governo que saiu das eleições de junho de 2011 não 
será exceção, mas foi mais longe: segundo o novo discur‑
so oficial, a profunda crise em que Portugal se encontrava 
devia‑se não apenas aos erros das governações anteriores, 
mas também ao comportamento irresponsável dos portu‑
gueses, que andaram – garantem‑nos – a viver acima das 
suas possibilidades. 

Com este discurso, repetido até à exaustão pelos co‑
mentadores do regime, procurou‑se descredibilizar as po‑
sições críticas e fomentar a autoculpabilização, com o pro‑
pósito de neutralizar a resistência dos cidadãos às políticas 
de austeridade (cortes na despesa social, contração do in‑
vestimento público, aumentos de impostos, etc.) e às ditas 
«reformas estruturais» que destroem os direitos laborais e 
sociais (facilitação dos despedimentos, redução da duração 
e dos montantes de subsídio de desemprego, etc.). 
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Quanto à ideia de que andámos a viver acima das nos‑
sas possibilidades, simplesmente não se aplica à grande 
maioria das famílias portuguesas. De facto, em 2010, cerca 
de 63 por cento das famílias não tinham qualquer dívida aos 
bancos ou a outras instituições financeiras. A minoria que 
acede ao crédito em Portugal tem por objetivo a aquisição 
de casa própria (o crédito para consumo é residual), sendo 
quase sempre caracterizada por condições socioeconómi‑
cas acima da média (como é sabido, o acesso ao crédito é 
tipicamente dificultado pelos bancos quando se trata de 
trabalhadores de baixos rendimentos ou precários, estu‑
dantes, pensionistas, ou famílias monoparentais ou com 
desempregados). A demonstração disso é que os níveis de 
incumprimento no pagamento de empréstimos por parte 
das famílias têm sido historicamente reduzidos (a taxa de 
incumprimento aumentou para 6,6 por cento em 2012, um 
valor superior aos 4,4 por cento registados em 2008, mas 
ainda assim modesto). 

Em resumo, se queremos explicar por que motivo 
Portugal se viu forçado a recorrer a um empréstimo inter‑
nacional e a sujeitar‑se às condições impostas pela Troika 
(constituída pelo FMI, o BCE e a Comissão Europeia), te‑
mos de ir para lá do discurso moralista e autoculpabilizante 
que nos é habitualmente servido nos comentários televisi‑
vos. Compreender as causas da crise é também um passo 
fundamental para perceber a urgência de se encontrarem 
alternativas ao programa do governo e da Troika.

É hoje evidente que a estratégia da Troika e da atual 
governação foi desastrosa. A destruição massiva de empre‑
go, a  instabilidade profissional e pessoal, o  alastramento 

Sejamos claros: houve, efetivamente, decisões toma‑
das por governos anteriores (PPP, BPN, swaps…) cujos be‑
nefícios para o bem coletivo são, na melhor das hipóteses, 
questionáveis e que contribuíram para o agravar da situa‑
ção das contas públicas nacionais; são também do conhe‑
cimento comum algumas práticas individuais de consumo 
ostentatório, muitas vezes financiado a crédito e dificil‑
mente sustentável a prazo. Exemplos de um caso e de ou‑
tro fazem as delícias dos comentadores de serviço, que os 
apresentam como a prova provada de um país que precisa 
de sofrer para se redimir.

O problema do discurso oficial não está, pois, em 
basear‑se em exemplos falsos. O problema da história que 
nos contam é que toma a pequena parte pelo todo, deixan‑
do de fora o que é efetivamente importante. 

Como veremos adiante, se é verdade que não faltam 
exemplos de má governação no passado recente, as con‑
dições que conduziram à crise começaram a avolumar‑se 
há duas décadas, fruto da conjugação de uma integração 
europeia disfuncional, de alterações significativas no con‑
texto global e de fragilidades estruturais da economia e da 
sociedade portuguesas. Tais condições foram agudizadas 
pela crise financeira internacional de 2008‑2009, cujos 
efeitos se fizeram sentir em diferentes países do mundo, 
mas que afetaram de modo mais acentuado economias que 
apresentavam à partida maiores fragilidades. Assim sendo, 
é  difícil sustentar que foram essencialmente os erros das 
governações anteriores – que existiram e não devem deixar 
de ser apontados – que nos conduziram à crise e ao recurso 
à assistência financeira externa. 
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redução da fiscalidade sobre as empresas, degradação dos 
serviços coletivos, erosão do sistema público de pensões 
– estes são ingredientes de um programa de governação 
que não foi sufragado pelo povo português nas urnas. Para 
aqueles que defendem uma economia e uma sociedade in‑
teiramente entregues às lógicas do mercado, a  profunda 
crise em que Portugal e outros países europeus se encon‑
tram constitui uma oportunidade histórica para impor a 
agenda política que sempre defenderam – e que dificilmen‑
te conseguiriam fazer passar em condições normais de fun‑
cionamento das democracias.

O Memorando de Entendimento acordado entre o go‑
verno português e a Troika em maio de 2011 contém os ele‑
mentos fundamentais do programa político acima descrito. 
Este programa tem evoluído de acordo com as circunstân‑
cias, como é visível nas sucessivas mutações ocorridas no 
Memorando, na sequência das avaliações trimestrais a que 
está sujeito. Como discutiremos adiante, a adoção dessa es‑
tratégia pode vir até a dispensar a existência de um Memo‑
rando enquanto tal, uma vez que os mecanismos de finan‑
ciamento e de condicionalidade se têm vindo a alterar no 
quadro europeu. No entanto, o essencial desta estratégia 
para lidar com a crise tem‑se mantido inalterado, indepen‑
dentemente das revisões do Memorando – e assim conti‑
nuará caso haja lugar a um segundo resgate ou mesmo num 
cenário de «regresso aos mercados» apoiado num «progra‑
ma cautelar» acordado com as instituições europeias. 

A estratégia que tem vindo a ser prosseguida revela
‑se incapaz de dar uma resposta eficaz aos problemas 
fundamentais que a economia portuguesa enfrenta. Pelo 

das situações de privação material, a  emigração forçada, 
o  aumento das desigualdades, as falências de empresas – 
tudo isto são sinais de uma economia e de uma sociedade 
em desagregação. Alguns insistem em ver nestes sinais os 
custos inevitáveis, e supostamente transitórios, de um pro‑
cesso de ajustamento necessário e essencialmente correto. 
No entanto, ao fim de dois anos de aplicação do Memo‑
rando de Entendimento assinado com a Troika, tornaram
‑se claros os sinais de que a estratégia aí inscrita falhou nos 
seus próprios termos: as metas de redução dos défices foram 
sucessivamente adiadas e a dívida pública é hoje mais in‑
sustentável do que no início do programa de ajustamento. 
Mesmo os indicadores que são apresentados como sinais 
de sucesso do programa – a evolução do saldo da balança 
comercial, o nível de endividamento das empresas e das fa‑
mílias, a estabilidade financeira dos bancos ou a procura de 
títulos de dívida pública no muito badalado «regresso aos 
mercados» – só por má‑fé ou otimismo desmedido poderão 
ser lidos enquanto tais.

Apesar dos sinais evidentes de degradação da situação 
económica e social, a Troika e o governo, com o apoio do 
presidente da República, não hesitam em prosseguir a via 
estabelecida no Memorando de Entendimento. Não é por 
simples teimosia ou negação da realidade que isto sucede. 
Na verdade, embora hesitem em admiti‑lo, na perspetiva  
do governo e da Troika a estratégia em curso está a ser bem
‑sucedida no que é fundamental, ou seja: produzir altera‑
ções profundas, em muitos casos dificilmente reversíveis, 
no funcionamento da sociedade, da economia e do Estado. 
Privatizações, desregulamentação do mercado de trabalho, 
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de uma mudança fundamental de políticas. Em parte, a di‑
ficuldade de traduzir o descontentamento em votos – ou 
de traduzir as vitórias eleitorais em efetivas alterações de 
rumo – resulta da situação económica, financeira, política 
e institucionalmente complexa em que se encontram pre‑
sentemente a UE e os estados que a integram. Mas resul‑
ta igualmente do facto de os eleitores não reconhecerem 
como verdadeiras alternativas, ou de não considerarem 
como credíveis, as propostas enunciadas pelas forças que 
se opõem à estratégia da austeridade. Assim, este livro pre‑
tende também contribuir para a reflexão sobre os cami‑
nhos alternativos possíveis e desejáveis. 

A combinação da denúncia e da proposta constitui um 
elemento fundamental da intervenção do Congresso De‑
mocrático das Alternativas, no seio do qual surgiu o proje‑
to do presente livro. O Congresso afirma‑se hoje como um 
movimento cívico de intervenção política não‑partidária, 
que reúne cidadãos de diferentes orientações políticas, 
com e sem partido, visando a construção de denominado‑
res comuns nas opções de política pública e nos processos 
de ação coletiva que fundamentem, deem força e credibili‑
zem alternativas políticas de governação. A expectativa dos 
autores é que este livro contribua ainda para gerar as con‑
vergências e a mobilização cívica necessárias para resgatar 
Portugal para um futuro decente. 

contrário, ela continuará a agravar esses problemas, inde‑
pendentemente das alterações de detalhe ou de forma. De 
facto, o fundamentalismo de mercado inscrito no progra‑
ma do governo e da Troika – e, de resto, nas atuais regras 
e orientações emanadas das instituições da UE – parte de 
pressupostos e de visões ideológicas sobre os problemas 
da economia portuguesa e sobre a forma de os resolver, es‑
tando longe de corresponder a opções técnicas asséticas, 
tomadas com base num diagnóstico fundamentado e in‑
questionável das dificuldades. A construção de alternativas 
a este modelo de sociedade, que nos conduz ao retrocesso 
civilizacional, passa, em primeiro lugar, por desconstruir a 
narrativa que serve para justificar as políticas da Troika e da 
atual governação. A crítica da estratégia inscrita no Memo‑
rando de Entendimento e a denúncia das suas consequên‑
cias, imediatas e a prazo, constituem dois dos propósitos 
centrais deste livro.

Mas denunciar a estratégia do Memorando e as suas 
consequências presentes e futuras não basta para se encon‑
trar uma saída que constitua uma efetiva alternativa para 
a crise atual. À denúncia é preciso juntar a capacidade de 
apresentar propostas em que as pessoas tenham razões 
para acreditar e que abram perspetivas reais de um futuro 
distinto daquele que nos é oferecido pelo fundamentalismo 
de mercado reinante. Ao fim de três anos de austeridade, 
têm sido inúmeros e, em muitos casos, de grande dimensão 
os protestos populares ocorridos em vários pontos do con‑
tinente europeu, incluindo Portugal. E, não obstante, tar‑
dam em emergir dos atos eleitorais soluções governativas 
que traduzam as expectativas, cada vez mais generalizadas, 
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